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MINAS GERAIS LTDA.

Recorrida : DRF EM VARGINHA (MG)

CONTRTRUICAO SOCIAr k - A seguridade social será fi-
nanciada por toda a sociedade, de forma direta ou
indireta, nos termos das leis, sendo isentas da
contribuição para a seguridade social as entidades
beneficentes de assistência social que atendam às
exigências estabelecidas em lei, tais como as fun-
dações, associações e sindicatos (art. 195 e pará-
grafo 7a.-CF e ADN/CST na. 17/90). São contribuin-
tes do referido encargo as pessoas jurídicas domi-
ciliadas no Pais e as que lhes são equiparadas pe-
la legislação tributária, cabendo as sociedades
cooperativas calcular a contribuição social sobre
o período-base, podendo deduzir como despesa na
determinação do lucro real, a parcela da contri-
buição relativa ao lucro nas operações com não as-
sociados (art. 4a., da Lei na. 7.689/88 e IN/SRF
na. 198/88).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS EM-

PREGADOS DA ALCOA ALUMINIO S/A E EMPRESAS SUBSIDIARIAS NO ESTADO DE

MINAS GERAIS LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, pelo voto de qualidade, NEGAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado. Vencidos os Conselheiros Evandro Pedro Pinto (Relator), Célio

Salles Barbieri Júnior e Antônio Lisboa Cardoso que proviam o recurso.

Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Miguel Rendy.
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Conselheiro: EVANDO PEDRO PINTO, Relatar

O presente recurso é tempestivo, posto que impetrado

em 26 de julho de 1991, após intimaflo recebida no dia 03 do mesmo mês

e ano (AR de fls. 69), motivo por que dele tomo conhecimento.

A questWo versada nestes autos cinge-se a matéria de

direito, consistente em saber-se se a Lei n. 7.689, de 15 de dezembro

de 1988, que instituiu a ContributOo Social, alcança as sociedades

cooperativas.

Tem-se arredada, preliminarmente , qualquer cogitaflo a

respeito da questWo da constitucionalidade da instituiflo e cobrança

da Contribuiçao Social, levantada pela recorrente, por escapar à alça-

da desta instência o exame de matérias tais.

Tribunal administrativo, ao Conselho de Contribuintes

falece competência para declarar a inconstitucionalidade das leis, em

homenagem mesmo ao elementar e comezinho principio da harmonia e da

independência dos poderes e acorde com o que está sobejamente assenta-

do em nossa jurisprudência.

E singular a natureza jurídica das sociedades coopera-

tivas, conforme se depreende dos artigos 3. e 4. da Lei 5.764, de 16

de dezembro de 1971, que rege esse tipo associativo. De natureza ci-

vil, sem objetivo de lucro, sWo constituídas para prestar serviços a

seus associados, distinguindo-se das demais forma societárias pela se-

4)
guintes raztres principais, dentre outras:	 ic>
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a) prestaflo de serviço sem objetivo de lucro;

b) adesWo voluntária, com número ilimitado de associa-

dos;

c) limitaflo do número de quotas-partes do capital para

cada associado; e

d) retorno das sobras líquidas do exerxicio, proporcio-

nalmente às operaçCes realizadas pelo associado.

Já se vislumbra, por essas caracteristicas, sua desse-

melhança com as sociedades comerciais em geral.

Embora no persigam o lucro - objetivo final das empre-

sas comerciais -, podem as cooperativas experimentar resultados posi-

tivos - chamadas sobras - os quais sWo rateados entre seus associados,

quando assim decidido pela Assembléia Geral, tomando-se por base as

operaçffes realizadas por cada um deles e no o montante de capital de

cada qual. E ai reside, principalmente, a distinflo de naturezas jurí-

dicas entre o lucro - próprio das sociedades comerciais - e as sobras

- tipicas das sociedades cooperativas.

Esses resultados positivos podem decorrer de atos coo-

peritivos ou de atos no cooperativos. ScWo atos cooperativos, nos ter-

mos do art. 79 da Lei 5.764/71:

"os praticados entre as cooperativas e	 seus
associados,	 entre estes e aquelas e pel s
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cooperativas entre si quando associadas para a
consecuflo dos objetivos sociais"

Atos no cooperativos sWo, "a contrario sensu", os que

envolvem no associados - pessoas naturais ou outra cooperativa.

O resultado positivo dos atos no cooperativos sWo nor-

malmente tributados, pois que ai a cooperativa haverá praticado típico

ato de comércio e, como tal, com finalidade lucrativa embora eventual-

mente isso possa no vir a ocorrer, como sucede, por vezes, com a ati-

vidade negocia'.

Porém, em relaflo aos resultados dos atos cooperativos,

ou próprios, tem-se presente caso de nWo incidencia do imposto de ren-

da - e no isenflo - dada a diversidade de naturezas jurídicas exis-

tentes entre as sobras - resultado positivc das cooperativas - e o lu-

cro - hipótese de incidOncia daquele tributo.

Merece algumas consideraçffes a afirmaflo constante do

decisório recorrido acerca da existéncia de lei isentando as coopera-

tivas da contribuiao social de que se cogita. E o que faremos, ten-

tando ser o mais didático possível.

Tem-se que, na isencWo, o fato económico se subsume na

hipótese de incidencia tributária, dispensando-se o pagamento do tri-

buto sobre ele incidente por razffes outras, de ordem política, que em-

basam o favor e cuja lei concessiva deve, por isso mesmo, ser inter-

pretada literalmente. NWo fosse essa, na isen0o, a interpretaflo pos

-5{Prá/4-
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sive', outras situaçtes contidas na hipótese de incidência poderiam

ficar eximidas do gravame tributário, por analogia ou por equidade.

Na no incidência tributária, ao contrário, embora o

efeito financeiro seja o mesmo - a desoneraflo do pagamento - fato

econdmico situa-se fora do universo delimitado pela definiçWo da figu-

ra típica tributaria. Dai nWo poder a lei do fato imponível ser inter-

pretada analogicamente (art. 108 0 parg. 1. do CTN), para o fim de al-

cançar situaçtes no contempladas na sua definiao, em respeito ao

princípio constitucional da estrita legalidade da tributaflo.

O fato objeto da isençWo seria tributariamente oneroso

no fosse a expressa dispensa do pagamento pela lei isentiva, porque,

pela definiao abstrata do fato gerador = a hipótese de incidência o

fato gerador premiado com isenflo está nela contido. Os fato no al-

cançados pela hipótese de incidencia, por seu turno, no esto dispen-

sados do pagamento do tributo, mas a desoneraçWo ocorre por sua no

adequaflo à figura típica - constituem, assim, casos de no incidência

da norma abstrata definidora do tributo. A lei tributária delimita o

perímetro de sua autuaflo - sua incidência. Se dentro dele situado, o

fato gerado do tributo, podendo ocorrer a dispensa do respectivo paga-

mento se lei isentiva assim estabelecer. Se ocorrido fora dele - perí-

metro - o fato é irelevante, Juridicamente, para a lei tributária e

portanto, sobre ele no incidirá a lei definidora do fato gerador "in

abstrato".

HW° estando compreendidas no conceito jurídico de lu-

-91749°
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cro, extrapolam as sobras o perimetro, o universo ou o campo de atua-

çXo da norma tributante, no sendo possível, assim, instaurar-se a re-

laçâo jurídico-tributária.

Tendo as sobras naturezas jurídica própria, diversa do

lucro, sobre elas no pode incidir a lei que define este último como

hipótese de incidência da contribuiçâo social, no caso concreto.

Este, aliás, o entendimento para fins do imposto de

renda. Desconhece-se lei que isente as cooperativas daquele tributo.

No é ele cobrado em virtude de no constituirem lucro

os resultados positivos decorrentes dos atos cooperativos. Portanto,

JIM) se os tributa porque no se confirmam esses resultados à hipótese

definidora da incidência. Jamais - porque - confirmando-se à hipótese

- haja lei dispensando o pagamento, ou seja, lei isentiva.

No se diga que sejam fatos geradores diferentes o do

imposto de renda e o da contribuis:No social, porque naquele tem-se o

lucro real e nesta o lucro liquido. Ora, o ser real ou lucro liquido é

mera questâo de quantificaçâo (aspecto quantificativo do fato gera-

dor), permanecendo em um e outra a mesma substância - lucro (aspecto

material ou nuclear do fato gerador). O lucro real toma como ponto

inicial de sua mensuraçâo o lucro liquido sendo, numericamente, tanto

maior ou tanto menor quanto maiores ou menores forem as adices e as

exclusCes que se lhe adicionarem ou subtrairem. Portanto, o lucro real

nada mais é que o lucro liquido acrescido ou reduzido pelas parcelas

1114
que, para fins do imposto de renda, lhe sâo adicionadas ou exclu das.



9.

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13656/000.099/91-21

ACORDA° NR. 104-10.698

Se assim é para o imposto de renda, por força dos

arts. 87 e 111 da Lei n. 5.764/71, repetido pelo art. 129 do RIR/80, o

mesmo raciocínio é válido para a contribuía social instituída pela

Lei n. 7.689m de dezembro de 1988, pois que em ambos - Imposto de Ren-

da e Contribuia Social - observa-se o mesmo suporte da incidência

impositiva - p ljuçro, na adia do art. 1. daquele diploma legal,

"verbis":

"Art. 1.. Fica instituída Contribuía Social so-

bre o luçro das pessoas jurídicas, destinada ao

financiamento da seguridade social" (grifo nosso).

Ademais, por definia legal, as cooperativas no aufe-

rem lucros, enquanto praticarem atos observantes de sua finalidade e

destinaa, os chamados atos cooperativos: intermediar a produa de

seus associados, e com eles comercializar insumos ou praticar outras

operaçCes definidas como próprias pela lei que as regulas. Com  efeito,

assim dispCem os arts. 3. e 4. da Lei número 5.764, de 16 de dezembro

de 1971:

"Art. 3.. Celebram contrato de sociedade coo-
perativa as pessoas que reciprocramente se obrigam
a contribuir com bens ou serviços para o exercício
de uma atividade econômica, de proveito comum, sem

objetivo de_Aucro" (grifo nosso).

"Art. 4.. As cooperativas ao sciedades de pessoas
com forma e natureza jurídica próprias, de nature-
za civil, no sujeitas a falência, constituídas
para prestar servis aos assocjados..." (grifo
nosso) 

ILPIffil4
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vos", deixando de referir as cooperativas porque, enquanto aquelas go-

zam de imunidades - no incidencia constitucionalmente qualificada -

estas constituem caso de no incidencia ordinária, como demonstrado.

Ademais, a no incidencia, no caso das cooperativas, no tem natureza

subjetiva a universal, posto que alguns de seus resultados - os rela-

tivos às operaOes com n go associados - submetem-se à incidencia tanto

do imposto de renda, quanto da contribuic go social. De qualquer sorte,

seja casos de imunidade ou de no incidencia comum, esto, umas e ou-

tras, ao abrigo da sujeiflo à contribuflo social.

Refira-se, para reforço de argumenta0o, que as coope-

rativas no tem finalidade lucrativa, Ror forca de lei (art. 3. retro
transcrito).

A recorrente recolheu a contribui0o social incidente

sobre os resultados advindos de operactles com no associados, como de-

vido. Em relaçgo aos atos cooperativos, seus resultados positivos - ou

sobras - constituem caso de no incidencia da contribuiflo social,

porque no se confudem com o lucro sobre o qual este incide.

Sou, portanto, pelo provimento integral do recurso

Brasilia (DF), 17 de agosto de 1993

tcs

/ 401
$ . 1 P'DRO ',TO -	 LATOR
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V O TY0	 VENCEDOR

Conselheiro: MIGUEL RENDY	 REDATOR DESIGNADO

Em que pese a brilhante e substanciosa lição de direito

comercial contida no voto do ilustre relator Dr. Evandro Pedro Pinto,

divido das suas conclusffes e do resultado acatado por parte dos de-

mais nobres pares da Egr g gia Quarta Camara.

Para deslinde da demanda, é necessário que se busque na

legislação pertinente o entendimento da tributação para que se exprima

com segurança o seu conteUdo.

A questão da Contribuição Social tem seu berço no arti-

go 195 da Constituição Federal onde se diz que a seguridade social se-

rá financiada por toda a sociedade, de forma direta ou indireta, nos

termos das leis mediante recursos provenientes dos orçamentos da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das con-

tribuiçffes nos seus incisos I a III.

O parágrafo 7. do mesmo artigo estabelece, ainda que

9M, isentas de contribuição para a seguridade social as entidades be-
neficentes de assistencia social que atendam às exigencias estabeleci-

das em lei, logicamente por que estas, dentro de suas atividades, já

estão cumprindo as finalidades da seguridade social.

•

E ai está expressa somente essa exceção.
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A sua vez, a Lei n. 7.689/88, que instituiu a contri-

buição social, dispo% no seu art. 4. que são contribuintes desta as

pessoas iuridicas domiciliadas no País e as que lhes são equiparadas

pela legislação tributária.

Subsequentemente, a Instrução Normativa SRR n. 196/88

enfatizou que estão obrigadas ao pagamento da contribuição social to-

das as pessoas jurídicas no País e as que lhe são equiparadas pela le-

gislação tributária.

Ainda nesta Instrução Normativa está esclarecido que as

sociedades cooperativas calcularão a contribuição social sobre o perf.-

do-base, podendo deduzir como despesa na determinação do lucro real " a

parcela da contribuição relativa ao lucro nas operaçtes com não asso-

ciados.

Portanto o cálculo deve ser procedido sobre a totalida-

de das operaçCes.

Por outro lado, na° há como se pretender amparo do Ato

Declaratório (Normativo) n. 17, de 30/11/90, para se eximir dessa

obrigação, pois que a não incidencia está prevista apenas para as fun-

daçffes, associaçees e sindicatos, não abrangendo as cooperativas, na

forma literal, assim interpretado conforme disposto no Código Tributá-

rio Nacional em seu artigo 111.

Ademais, entendo que a expressão "resultado obtido na
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